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Resumo: Em um contexto em que as tecnologias digitais se fazem mais presentes 
no cotidiano, discutir seu impacto na educação e as melhores formas de introduzi-
las nesse meio se torna essencial. Contudo, o meio digital ainda dificulta o 
compartilhamento de conhecimentos que enriqueceriam as discussões em sala de 
aula. Nesse sentido, o presente trabalho busca, por meio de artigos e textos de 
autores como Matte (2010), Modelski (2019) e Moncau (2017) discutir a importância 
dessas tecnologias no contexto da educação, problematizando os direitos autorais 
bem como a liberdade de acesso e de expressão na internet. 
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1 Introdução 
O advento da internet, aliado ao surgimento de tecnologias digitais como os dis-

positivos móveis, possibilitou a propagação rápida e eficaz de informações entre as 

regiões do globo. Em contrapartida, ao proporcionar um meio amplo para a divulgação 

de ideias e conhecimentos, temas como educação, política de direitos autorais e liber-

dade de expressão na internet tornaram-se alvo de discussões.  

A pandemia de COVID-19, ocasionada pelo vírus SARS-CoV-2, inicialmente pro-

vocou o fechamento de serviços não essenciais, como as escolas, para minimizar a 

circulação do vírus e evitar o colapso do sistema de saúde (SILVA, 2020). Nesse sen-

tido, as escolas tiveram que reinventar a forma de ensinar ao implementar o sistema 

de ensino remoto com a introdução de tecnologias digitais. Contudo, essa implemen-

tação escancarou problemas já existentes, como a grande desigualdade de acesso a 

esses meios, falta de capacitação dos professores quanto a utilização das novas tec-

nologias e os direitos autorais na internet.  
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Ademais, a discussão acerca dos direitos autorais no ambiente virtual encontra-

se muito atrelada ao compartilhamento de conhecimentos, pesquisas, construção de 

indivíduos críticos e a divulgação de informações. Nessa perspectiva, a limitação do 

acesso à informação, ocasionada muitas vezes pelos termos de publicação de edito-

ras e sites, dificulta o desenvolvimento de novas pesquisas ao limitar a disponibilidade 

e utilização de saberes prévios (MATTE, 2010). Dessa maneira, pode-se considerar 

que determinadas políticas de direitos autorais contribuem para o crescimento da pro-

priedade intelectual.  

Por fim, é importante ressaltar que, por se tratar de um ambiente de ampla 

divulgação de ideias, a internet proporciona uma sensação de liberdade absoluta 

referente ao conteúdo de suas publicações. Nesse âmbito, debate-se o direito da 

liberdade de expressão nesse meio aliado aos direitos autorais no contexto de uso 

didático de determinados materiais e a atitude do cidadão como agente informante.  

2 Dos Fatos  

2.1 Educação e tecnologias digitais  

Nos tempos atuais, é impossível pensar em educação sem o auxílio das 

tecnologias digitais. Nesse sentido, aulas e cursos ofertados na modalidade online 

crescem cada vez mais, abrangendo as diversas áreas do conhecimento. A pandemia 

de COVID-19, por exemplo, fez com que escolas e grande parte das universidades 

brasileiras migrassem para o ensino totalmente remoto. Dessa maneira, essas 

instituições tiveram que utilizar os aparatos tecnológicos disponíveis, incluindo 

aplicativos como Google Classroom e Microsoft Teams para a realização de reuniões 

virtuais e entregas de trabalhos. Essa mudança, no entanto, mostrou a defasagem 

dos docentes quanto ao uso didático de tais tecnologias.  

“Assim, os sujeitos entrevistados no estudo demonstraram um nível de 

familiaridade diferenciado quanto ao uso de tecnologias, mas apontaram 

restrições quanto a sua aplicação em nível didático (Modelski, 2019, p. 10).”  

É importante ressaltar que a prática docente nesse contexto de pandemia passou 

por um processo de adaptação rápido, a fim de dar continuidade ao ensino. Sendo 

assim, os docentes tiveram que adaptar o conteúdo de suas disciplinas ao ambiente  
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digital sem grandes perdas para o conhecimento e formação dos discentes. Além 

disso, a adoção do ensino remoto também escancarou a desigualdade de acesso às 

tecnologias digitais e à internet de qualidade, dificultando a continuidade do ensino. 

Nesse contexto, muitas instituições buscaram meios de compreender as 

necessidades dos discentes, optando pela utilização de plataformas mais acessíveis 

e disponibilizando materiais impressos aos alunos. No mais, esse período de ensino 

remoto proporcionou um maior debate acerca do uso de tecnologias digitais e internet 

no ensino, revelando problemáticas que já deveriam estar solucionadas dado o grande 

avanço tecnológico. 

2.2 Direitos autorais e recursos para educação  

Quando se trata de direitos autorais e recursos para a educação, deve-se levar 

em conta que nem todo material disponível na internet é livre da lei e seu uso 

indiscriminado pode se configurar crime.  

Compreende-se pela denominação de Direito Autoral, os direitos de autor e 
os direitos que lhes são conexos. Os direitos de autor protegem os escritores, 
artistas, compositores musicais, etc., em relação à autoria das obras por eles 
criadas. Já no domínio das ciências, a proteção recai sobre a forma literária 
ou artística, não abrangendo o seu conteúdo científico ou técnico (Souza, 
p.5, 2013).  

No contexto de adoção do ensino remoto durante a pandemia de COVID-19, 

questões envolvendo a disponibilidade de materiais e a gravação de aulas foram 

levantadas dentro das instituições como forma de proteger a imagem e as informações 

disponibilizadas pelos docentes. Em contrapartida, ao pensar o conhecimento como 

um processo que abrange a aquisição de informações oriundas de diferentes locais, 

cabe discutir os limites impostos pela Lei do Direito Autoral (Lei nº 9.610, de 1998) e 

a defesa do conhecimento livre.  

Tendo em vista que o conhecimento é construído, a ideia de criar barreiras que 

impedem a livre circulação de informações, dados e pesquisas dificulta esse processo, 

tornando-o uma mercadoria e contribuindo para o crescimento da pirataria. Deve-se, 

portanto, discutir de maneira crítica quais são os limites da política dos direitos 

autorais, avaliando seu impacto no ensino, na construção de um conhecimento 

abrangente e na liberdade de informação.  

2.3 Direitos autorais e liberdade de expressão  
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Outro debate importante diz respeito aos direitos autorais e a liberdade de 

expressão no ambiente virtual, considerando a complementaridade de tais ações. 

Salienta-se que nos primeiros anos da internet esse conflito era mais intenso, 

proporcionando discussões sobre medidas tecnológicas de proteção com o intuito de 

impedir a cópia de trechos de conteúdos considerados protegidos. Com o passar dos 

anos, porém, foi criado o sistema notice-andtakedown que atuava removendo 

qualquer conteúdo notificado como infringente, sendo duramente criticado pela 

ausência de regras e mecanismos de defesas de notificações (MONCAU, 2017).  

Por outro lado, a Constituição Brasileira de 1988 defende em seu artigo 220º que 

“a manifestação do pensamento, criação, expressão ou informação sobre qualquer 

forma” não pode sofrer nenhuma restrição e prevê em seu artigo 5º o acesso à 

informação. Sendo assim, pode-se presumir que, no meio didático, o uso de uma obra, 

sem a intenção de lucro, passa a ser permitido de modo a contribuir para a construção 

do conhecimento ao alimentar a liberdade de informação.  

A liberdade de informação pode ser definida como o direito de ter acesso à 
informação detida por organismos públicos. É inerente ao direito fundamental 
à liberdade de expressão, como é reconhecido pela Resolução 59 da 
Assembleia Geral das Nações Unidas adotada em 1946, assim como pelo 
artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), que declara 
que o direito fundamental à liberdade de expressão inclui a liberdade de 
"procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, as informações 
e as ideias” (Comissão Nacional da UNESCO). 

Por fim, cabe ressaltar que todo cidadão tem o direito de se informar sem censuras 

e de ser um veículo de informação. Entretanto, deve-se estar atento à falsa sensação 

de liberdade absoluta proporcionada pelo ambiente virtual, os conteúdos consumidos 

nesse meio e as ideias e conhecimentos propagados nesse ambiente a fim de evitar 

a divulgação de fake news e a construção de um conhecimento pautado somente no 

senso comum.  

“[...] a Internet serve de instrumento tanto para a liberdade de expressão 

quanto para o direito de informação, sendo difícil separar ‘expressão’ de 

informação (Souza, p. 7, 2013; Ullmann, p.9, 2008).” 

3 Metodologia 

Os autores realizaram reuniões virtuais pela plataforma Google Meet para 

delimitar a temática abordada e estabelecer as palavras-chave do artigo. A partir  
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disso, iniciou-se a busca por artigos, documentos e reportagens nas bases de dados, 

como Scielo, e no Google Acadêmico, utilizando as palavras-chave como descritores. 

Em seguida, foram selecionados os materiais que mais se adequavam à proposta do 

artigo, realizadas leituras críticas dos materiais e discussões acerca da problemática. 

4 Conclusão  

Diante de todo o exposto, percebe-se que as tecnologias digitais estarão cada vez 

mais presentes no cotidiano das pessoas, mesmo com o retorno do ensino presencial. 

Seguindo tal fato, cabe aos governos municipais, estaduais e Federal, desenvolver 

políticas que promovam o acesso igualitário a essas tecnologias para reduzir a 

desigualdade de acesso e possibilitar a continuidade da educação.  

Já no âmbito do direito autoral, é importante ressaltar que a lei auxilia na proteção 

de matérias e obras. Contudo, em um contexto de evolução tecnológica e crescimento 

da internet, cabe discutir e reformular a Lei de Direito Autoral a fim de torná-la mais 

eficiente, promovendo um acesso à informação mais amplo, facilitando o 

desenvolvimento de novas pesquisas e contribuindo para a construção do 

conhecimento. No mais, é de suma importância compreender que a política de direitos 

autorais e a liberdade de expressão na internet são complementares e atuam 

protegendo criadores e consumidores de informação e conhecimento.  
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